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Porto Alegre, 29 de junho de 2026.

Orientacao Técnica IGAM n® 11.974/2026. l

I Relatério

0O Poder Legislative de Municipio de Estancia Turistica de Ibitinga solicita
orientacdo acerca da constitucionalidade, legalidade e técnica legislativa do Projeto de Lei
Qrdindria n® 123/2026, de iniciativa do Poder Executivo, que autoriza a celebracio de
convénio com o Governo Federal, por meio do Ministério do Meio Ambiente e Mudanca do
Clima.

Il Analise técnica

A matéria possui pertinéncia com o interesse pablico local. A cooperacio entre
entes federados para acoes ambientais é compativel com a atuacao municipal e encontra
respaldo na propria Lei Organica, que admite disciplina legal sobre convénios e atribui ao
Municipie papel ative na protecao ambiental.

Nesse sentido, constam as seguintes balizas locais:

Lei Organica do Municipio de Ibitinga, art. 102
Art. 102 O Municipio disciplinara por meio de lei os consorcios
publicos e os convénios de cooperacéo entre os entes federados,
autorizando a gestdo associada de servicos publicos, bem como a
transferéncia total ou parcial de encargos, servigos, pessoal e bens
essenciais a continuidade dos servigos transferidos.

Lei Organica do Municipio de Ihitinga, art. 166

Art. 166 O Municipio, mediante lei, criard um sistema de
administracdo da qualidade ambiental, protecdo, controle e
desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos
naturais, para organizar, coordenar e integrar as a¢des de orgaos e
entidades da administracdao piblica direta e indireta, assegurando a
participacdo da coletividade. Pardgrafo unico. O sistema
mencionado no "caput" deste artigo serd coordenado por érgéo da
administracéo direta, que sera integrado par:

a) Conselho Municipal de Desenvolvimento do Meio Ambiente
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(COMDEMA), érgdo normativo e recursal, cujas atribuicdes e
composigao serao definidos em lei;

b) dérgdos executivos incumbidos da realizagio das atividades de
desenvolvimento ambiental.

Ocorre que o inciso XIV do art. 29 da LOM, ao prever a - autoriza¢io ou
aprovacio de convénios, acordos ou contratos de que resultem para o Municipio encargos
ndo previstos na lei orcamentaria, por parte do Poder Legislativo, afronta ao principic da
independéncia entre os poderes, pois a jurisprudéncia ja consolidou que o Executivo ndo
depende da autorizacao legislativa para realizar parcerias e convénios. A autorizacio, por
vezes se da em relacdo a repasse de recursos, como prevé o art. 26 da LRF.

Assim, é inconstitucional a Lei Organica (ou qualquer outra lei} que exija
autorizacdo prévia da Camara de Vereadores para que o Poder Executivo celebre convénios ou
contratos administrativos em geral. O entendimento é pacifico nos Tribunais, por ofensa ao
principio da separacao dos poderes. Contudo, considerando que o texto se faz presente na Lei
Orgéanica, a avaliacdo sera considerando o texto atual, vez que a inconstitucionalidade ndo
resta declarada.

Sob o aspecto da iniciativa, ndao ha vicio. A proposicac foi encaminhada pelo
Prefeito, a gquem compete conduzir a administracdo municipal e formalizar instrumentos de
cooperacao administrativa. Também nao ha objecao, em principio, quanto a espécie
normativa de lei ordinaria.

O problema central estd na baixa densidade normativa do texto. O art. 1°
apenas autoriza genericamente a celebracio de convénio, sem indicar programa federal,
objeto concreto, obrigacbes do Municipio, existéncia ou ndo de contrapartida, vigéncia,
unidade executora, metas, transferéncia de recursos, cessao de bens, servicos ou pessoal. Isso
impede exame material mais segurc e reduz o controle legislativo a uma autorizacdo em
branco. Em que pese sua obrigacao é a fiscalizacao.

A auséncia da minuta do convénio ou, ao menos, de plano de trabalho
preliminar, é decisiva. Sem esses documentas, ndo se consegue verificar se havera encargos
financeiros, obrigacées continuadas, assuncdo de responsabilidades operacionais ou
necessidade de adequacio prévia das pecas orcarmnentarias. Essa instrucio é essencial antes da
deliberacio parlamentar.

O art. 2° também é insuficiente, porque remete integralmente as “condicées
de implantacdo” ao futuro convénio. Em projetos autorizativos dessa natureza, a lei deve ao
menos delimitar o objeto e o alcance da autorizacdo. Se tudo fica para definicao posterior no
instrumento administrativo, a lei perde contelide narmativo relevante.
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O art. 3° apresenta a principal impropriedade juridica e técnica. A previsao de
que o Executivo, “apods firmadoe convénio”, enviara "lei orcamentaria especifica e respectivo
plano de trabalho” inverte a légica orcamentaria e mistura atos de natureza distinta. Se o
cohvénio gerar despesa ou contrapartida, a compatibilidade orcamentaria deve estar
demonstrada previamente, ohservada a iniciativa do Executivo sobre as leis orcamentérias,
nos termos do art. 128 da Lei Organica.

Além disso, plano de trabalho é documento técnico-administrativo do ajuste,
nao contelldo préprio de lei auténoma.

Assim, o texto atual produz inseguranca em dois pontos: primeiro, porgue
autoriza sem delimitar; segundo, porque remete a regularizacdo orcamentaria para momento
posterior & assinatura, quando a assun¢io de obrigacdes publicas exige base financeira
regular. Se o convénio nao gerar despesa municipal, o art. 3° torna-se desnecessario; se gerar,
sua redacao esta inadequada.

No plano da técnica legislativa, recomenda-se substituir a redacao por modelo
mais objetivo, com: identificacio do objeto do convénio; indicagdo do programa ou finalidade;
referéncia a observancia da legislacao federal aplicavel; e clausula or¢camentaria adequada,
limitada a prever que eventual despesa correra por dotacbes préprias, com suplementagio se
necessaria, sem falar em “lei orcamentaria especifica” apos a assinatura.

Mil. Conclusao

O Poder Executivo ndo deveria pedir autorizacdo do Poder Legislativo para
firmar convénio. O Legislativo deve ter conhecimento e fiscalizar, porém a exigéncia esta
prevista no art. 29 da LOM, sendo que a presente andlise considera sua vigéncia.

Na redacio atual, o Projeto de Lei Ordinaria n® 123/2026 nao retne condigdes
técnicas suficientes para prosseguimento imediato, por insuficiéncia de instrucdo e por
impropriedade material do art. 3°. O encaminhamento adequado ¢ a realizac3o de diligéncia
para juntada da minuta do convénio, do plano de trabalho preliminar, da informacéo sobre
contrapartida e do demonstrativo de compatibilidade orcamentaria, se houver despesa.

Apds iss0, mensagem substitutiva do Poder Executivo para: especificar o objeto
do ajuste, delimitar o alcance da autorizacéo legislativa e corrigir a disciplina orcamentaria.
Realizados esses ajustes, a matéria estara apta a deliberacdo parlamentar.
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